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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E 
I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 31.391, de 11 FEV 2008
 

Regulamenta a Lei nº 13.352, de 13 DEZ 07, que institui as gratificações 
de pregoeiro, equipe de apoio e integrantes das comissões permanentes e especiais 
de licitação, no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo Estadual, e dá outras providências.

 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º As comissões permanentes ou especiais de licitação e equipes de 

pregão instituídas no âmbito da administração direta,  autárquica e fundacional do 
Poder  Executivo Estadual  serão enquadradas  nos níveis  1  e  2,  de acordo com o 
volume e a complexidade dos processos licitatórios, conforme estabelece o Art. 2º da 
Lei nº 13.352, de 13 DEZ 07.

 
§  1º  As  comissões  de  licitação  e  equipes  de  pregão  relacionadas 

expressamente no Anexo Único do presente Decreto ficam enquadradas no nível 1, 
enquadrando-se no nível 2 as comissões e equipes remanescentes.

 
§ 2º As empresas públicas e sociedades de economia mista vinculadas ao 

Poder  Executivo  Estadual  deverão  regulamentar  o  enquadramento  de  suas 
respectivas comissões de licitação e equipes de pregão em observância às diretrizes 
indicadas no caput deste artigo.

 
§ 3º A instituição de nova comissão de licitação ou de equipe de pregão, 

no âmbito  da administração direta,  autárquica  e  fundacional  do Poder  Executivo 
Estadual,  após  a  publicação  deste  Decreto,  dependerá  de  prévia  autorização  do 
Conselho  Superior  de  Política  de  Pessoal  –  CSPP,  que  indicará  o  seu  nível  de 
enquadramento.

 
Art.  2º  O reenquadramento de comissão de licitação ou de equipe de 

pregão  existente  em  nível  de  gratificação  mais  elevado  será  permitido, 
excepcionalmente, mediante avaliação do Conselho Superior de Política de Pessoal – 
CSPP, atendidas as seguintes condições:
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I – um ano de exercício da comissão de licitação ou equipe de pregão no 

nível 2; e
 
II – aumento da complexidade ou do volume de processos de licitação, 

com a  realização  anual  de,  no  mínimo,  24  (vinte  e  quatro)  processos,  no  valor 
acumulado de, no mínimo, R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).

 
Parágrafo  único  A  solicitação  de  reenquadramento  deverá  ser 

encaminhada, ao Secretário de Administração, pela autoridade superior do órgão ou 
entidade interessada, que a submeterá ao CSPP, desde que atendidas as condições 
estabelecidas nos Incisos I e II do caput deste artigo.

 
Art.  3º  As  licitações  na  modalidade  pregão  serão  processadas  nas 

comissões  de licitação,  por  pregoeiro  designado para o exercício desta  atribuição 
mediante  portaria  da  autoridade  superior  do  órgão  ou  entidade  da  administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Estado.

 
§ 1º Ressalvada a realização de licitações com recursos provenientes de 

financiamento ou doação de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo 
financeiro  multilateral,  cada comissão de licitação  terá  apenas  01 (um) pregoeiro 
designado, que exercerá, cumulativamente,  a presidência da comissão de licitação, 
vedada a acumulação remuneratória.

 
§ 2º Em caráter  excepcional,  admitir-se-á a designação de mais de 01 

(um) pregoeiro por comissão, em especial,  para fins de constituição de central de 
pregoeiros,  que  dependerá  de  justificativa  apresentada  pelo  órgão  ou  entidade 
interessada e prévia autorização do Conselho Superior de Política de Pessoal – CSPP.

 
Art.  4º  As comissões de licitação que se encontrarem constituídas por 

quantidade de membros superior ao estabelecido nos Artigos 3º e 4º da Lei nº 13.352, 
de 2007, deverão se adequar aos dispositivos legais no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação deste Decreto.

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
 
Palácio do Campo das Princesas, em 11 FEV 2008.

 
Eduardo Henrique Accioly Campos

Governador do Estado
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

Roldão Joaquim dos Santos
Servilho Silva de Paiva

Djalmo de Oliveira Leão



04         SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.047
______________________________________________________________________________

Sebastião Ignácio de Oliveira Júnior
Danilo Jorge de Barros Cabral

Ângelo Rafael Ferreira dos Santos
Jorge José Gomes

Fernando Bezerra de Souza Coelho
Geraldo Júlio de Mello Filho

Paulo Henrique Saraiva Câmara
Aristides Monteiro Neto

Sílvio Serafim Costa Filho
Humberto Sérgio Costa Lima

João Bosco de Almeida
Izael Nóbrega da Cunha

(Republicado por Haver Saído com Incorreção no Original)
 

Anexo Único

Enquadramento
Comissões de Licitações Permanentes e Especiais, Pregoeiros e 

Equipes de Apoio Vinculados aos Órgãos da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual

Nível 1

1
CPL da Secretaria de Defesa Social

.

.

.
4 CPL Central PMPE
5 CPL do Centro de Apoio ao Sistema de Saúde da Polícia 

Militar – CASIS
6 CPL Serviços e Obras PMPE
7 CPL do AGRESTE PMPE
8 CPL do Sertão PMPE
.
.
.

60 CPL da Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - CPRH

(Transcrito do DOE nº 154, de 15 AGO 2008)

2ª P A R T E
II – Normas Internas

(Sem Alteração)

   19 DE AGOSTO DE 2008 05
_____________________________________________________________________

3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


